PARECER Nº 1771, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30, DE 2008


Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, ratifico a manifestação de fls. 07/08 contrária à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 30, de 2008.

a) Fernando Capez – Relator  Especial 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe revoga a Lei Complementar n.º 1.041, de 14 de abril de 2008.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 83.ª a 87.ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/06/08), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça1 a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § lºdo artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Senhor Governador, de acordo com o que dispõe o artigo 24, § 2°, 1 e 4, da Constituição Estadual, in verbis:

ARTIGO 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

...............................................................................................................

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

..................................................................................................................

1 - criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

..................................................................................................................

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

..................................................................................................................

Tendo em vista o acima exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 30, de 2008.

a) Afonso Lobato 

